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2 — A impugnação das decisões da entidade de controlo, 
inspeção e regulação segue, sem prejuízo do disposto no 
RJO, o regime do Código de Processo nos Tribunais Ad-
ministrativos.

3 — Nas impugnações referidas no número anterior 
presume -se, até prova em contrário, que o diferimento 
da execução da decisão é gravemente prejudicial para o 
interesse público.

Artigo 47.º
Poderes específicos de controlo, inspeção e regulação

1 — No âmbito da atividade inspetiva, as entidades ex-
ploradoras estão obrigadas a cooperar com a entidade de 
controlo, inspeção e regulação.

2 — Sempre que a entidade de controlo, inspeção e regu-
lação detetar um sítio na Internet que disponibilize jogos e 
apostas online explorados por uma entidade que não esteja 
legalmente habilitada para o efeito, notifica a referida 
entidade para, no prazo máximo de 48 horas, cessar essa 
atividade e remover o serviço de jogos e apostas online 
da Internet, sem prejuízo da responsabilidade criminal em 
que a mesma incorre.

3 — Decorrido o prazo previsto no número anterior 
sem que a atividade tenha cessado e o serviço tenha sido 
removido da Internet, a entidade de controlo, inspeção e 
regulação notifica os prestadores intermediários de servi-
ços em rede, nos termos e para os efeitos do disposto no 
artigo 31.º

4 — Sem prejuízo do disposto na alínea j) do artigo 6.º, 
os trabalhadores da entidade de controlo, inspeção e regu-
lação podem, no âmbito das ações de controlo, auditoria 
e supervisão ao sistema técnico de jogo, efetuar jogos e 
apostas online, com o objetivo de verificar se o referido 
sistema cumpre todos os requisitos e especificações fixa-
dos na lei e nos regulamentos, instruções e orientações da 
entidade de controlo, inspeção e regulação.

5 — A entidade de controlo, inspeção e regulação deve 
criar, manter atualizado e divulgar um registo das entidades 
exploradoras de jogos e apostas online e dos respetivos 
sítios na Internet.

6 — A entidade de controlo, inspeção e regulação moni-
toriza o volume de jogos e apostas online, podendo, para 
o efeito, ter acesso às contas dos jogadores.

7 — Em respeito pelas regras de proteção dos dados 
pessoais, a entidade de controlo, inspeção e regulação cria 
e mantém atualizado um sistema de registo nacional cen-
tralizado dos jogadores que, voluntária ou judicialmente, 
estejam impedidos de jogar, o qual deve ser disponibilizado 
às entidades exploradoras.

Artigo 48.º
Regulamentação

1 — A entidade de controlo, inspeção e regulação pu-
blicita o início do procedimento no seu sítio na Internet, 
com indicação, nomeadamente, do objeto e da forma como 
podem ser apresentados contributos para a elaboração do 
regulamento.

2 — No relatório preambular dos regulamentos são fun-
damentadas as respetivas opções.

3 — Os regulamentos são publicados no Diário da Re-
pública, sem prejuízo da sua disponibilização no sítio na 
Internet da entidade de controlo, inspeção e regulação.

CAPÍTULO V

Ilícitos e sanções

SECÇÃO I

Ilícitos criminais

Artigo 49.º
Exploração ilícita de jogos e apostas online

1 — Quem, por qualquer meio e sem estar para o efeito 
devidamente autorizado, explorar, promover, organizar ou 
consentir a exploração de jogos e apostas online, ou dis-
ponibilizar a sua prática em Portugal a partir de servidores 
situados fora do território nacional, é punido com pena de 
prisão até cinco anos ou com pena de multa até 500 dias.

2 — A negligência é punível.
3 — A tentativa é punível.

Artigo 50.º
Fraude nos jogos e apostas online

1 — Quem adulterar as regras e os processos de funcio-
namento que forem estabelecidos para os jogos e apostas 
online, introduzindo, modificando, apagando ou supri-
mindo dados informáticos, ou de outro modo interferir 
no tratamento dos mesmos, com a intenção de assegurar 
a sorte ou o azar, é punido com pena de prisão de três a 
oito anos ou com pena de multa até 600 dias.

2 — A negligência é punível.
3 — A tentativa é punível.

Artigo 51.º
Desobediência

1 — Quem, no âmbito de ação de controlo, auditoria e 
supervisão aos sistemas técnicos de jogo, não acatar ordens 
ou mandados legítimos emitidos pela entidade de controlo, 
inspeção e regulação, é punido com a pena prevista para 
o crime de desobediência qualificada.

2 — A prática do crime depende de prévia comunicação 
expressa ao agente de que pode incorrer na pena de deso-
bediência qualificada.

3 — Incorre na mesma pena quem não cumprir ou criar 
obstrução ao cumprimento das sanções acessórias aplicadas 
em processo de contraordenação, ou das medidas cautelares 
legalmente previstas.

Artigo 52.º
Penas acessórias

Em simultâneo com a pena de prisão ou de multa e para 
além das previstas no Código Penal, podem ser aplicadas 
as seguintes penas acessórias:

a) Interdição, por prazo não superior a cinco anos, do 
exercício da atividade que com o crime se relacione, in-
cluindo a inibição do exercício de funções de adminis-
tração, direção, chefia ou fiscalização em entidades cujo 
objeto social seja a exploração de jogos e apostas, quando 
a infração tiver sido cometida com flagrante abuso desse 
cargo ou com manifesta e grave violação dos deveres que 
lhe são inerentes;

b) Publicação da sentença condenatória a expensas do 
arguido em locais idóneos ao cumprimento das finalidades 


